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ANEXO III

Modelo A

Certificado de apresentação, discussão e defesa públicas
de casos clínicos

(cfr.) artigo 10.º do regulamento)
Certifica -se por este meio que o(a) Médico(a) Dentista..., portador(a) 

da cédula profissional n.º ..., realizou perante esta instituição,..., com 
Sede na..., a apresentação, discussão e defesa públicas de casos clínicos, 
na área da... e com aprovação, em...de...de  

Por ser verdade, e conforme pedido do(a) interessado(a), passo o 
presente certificado, que assino e carimbo com o selo branco em uso 
nestes Serviços.

...,..., de..., de 20...
O Diretor da Instituição de Ensino Superior selo branco dos serviços

Nota. — aceda em www.omd.pt, imprima um exemplar deste certi-
ficado e uma vez preenchido, digitalize -o e junte o mesmo ao pedido, 
cumprindo os procedimentos eletrónicos de acesso às especialidades, 
constantes do anexo I.

Modelo B

Certificado de prática clínica na área de...

(cfr.) artigo 10.º do regulamento)
Certifica -se por este meio que o(a) Médico(a) Dentista..., portador(a) 

da cédula profissional n.º ..., realizou no estabelecimento de cuidados de 
saúde designado por,..., com endereço,..., pessoa coletiva n.º ..., (quando 
aplicável) com Sede em... (quando aplicável),... horas de prática clínica 
na área de..., com início de atividade em.../.../... e termo de atividade 
em.../.../... (se aplicável.)

Por ser verdade, e conforme pedido do(a) interessado(a), passo o 
presente certificado, que assino enquanto diretor clínico responsável 
pela conservação dos registos e veracidade da informação.

...,..., de..., de 20...
O Diretor Clínico (assinatura reconhecida)

Nota. —  aceda em www.omd.pt, imprima exemplares deste certificado 
em número necessário à comprovação do número mínimo necessário de 
horas de prática clínica. Cada exemplar deve corresponder a um único 
estabelecimento de cuidados de saúde. Uma vez preenchido (s), digitalize -o 
(s) e junte o (s) mesmo (s) ao pedido, cumprindo os procedimentos ele-
trónicos de acesso às especialidades, constantes do anexo I.

ANEXO IV

Casos Clínicos conforme disposto no artigo 11.º 
do regulamento

A — Casos clínicos a considerar no processo de especialidade de 
Periodontologia:

Tratamento da doença periodontal
1 — Caso de periodontite crónica
2 — Caso de periodontite agressiva
3 — Caso de situação urgência (abcesso periodontal, lesão endo -perio 

ou lesão periodontal necrosante

Cirurgia mucogengival/plástica periodontal
4 — Caso de recobrimento radicular/ aumento gengiva queratinizada
5 — Caso de alongamento coronário (zona estética)
6 — Caso de aumento de volume gengival (zona estética)

Cirurgia regenerativa
7 — RTG/PDME/Outro

Cirurgia lesão furca
8 — Resseção ou regeneração

Cirurgia implantar
9 — Reabilitação área edentula unitária
10 — Reabilitação área edentula parcial

11 — Reabilitação total
12 — Tratamento das complicações com implantes

B — Casos clínicos a considerar no processo de especialidade de 
Odontopediatria:

1 — Cáries precoces da infância
2 — Tratamentos pulpares em dentição temporária
3 — Tratamentos pulpares em dentição permanente jovem
4 — Tratamentos restauradores em dentição temporária/ permanente 

jovem
5 — Tratamento restaurador com coroa pré -fabricada
6 — Tratamento de outras alterações do desenvolvimento dentário
7 — Resolução de episódio traumático em dentição temporária ou 

dentição permanente jovem
8 — Casos clínicos de e/ou frenectomia lingual/labial
9 — Casos clínicos de germectomia/extração de dente retido/tração 

ou exposição da coroa clínica/extração de dentes supranumerários
10 — Casos clínicos de patologia quistica ou tumoral
11 — Casos clínicos de Ortodontia preventiva/intercetiva
12 — Tratamento de paciente com necessidades especiais

C — Casos clínicos a considerar no processo de especialidade de 
Cirurgia Oral:

1 — Cirurgia de tecidos moles
2 — Cirurgia de tecidos duros
3 — Cirurgia de patologia tumoral
4 — Cirurgia de dentes inclusos
5 — Cirurgia implantar
6 — Cirurgia endodôntica
7 — Cirurgia ortodôntica

ANEXO V

Regras da documentação de casos clínicos conforme 
disposto nos artigos 11.º e 12.º do regulamento

1 — Geral:
Cada diapositivo deverá conter o máximo de 5 imagens.
2 — Sequencial da documentação por caso:
a) História clínica;
b) Diagnóstico e plano de tratamento — contendo fundamentação 

narrativa
c) Ato/procedimento clínico realizado
d) Controlo periódico do caso clínico
e) Análise crítica do tratamento realizado e conclusão
16 de maio de 2015. — O Bastonário, Orlando Monteiro da Silva.
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 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Ciências

Despacho n.º 7018/2015
O ensino, a investigação e a transferência de conhecimento e da ino-

vação fazem parte da missão da Faculdade de Ciências da Universidade 
de Lisboa (FCUL). É por isso importante estimular a colaboração dos 
trabalhadores da faculdade — docentes, investigadores, bolseiros de 
investigação e trabalhadores não -docentes, referidos coletivamente como 
Trabalhadores — com outras entidades, contribuindo para aumentar a 
relevância social da Escola e ampliar e diversificar o seu financiamento, 
materializando tal estímulo por via da perceção de um complemento 
do vencimento.

No que diz respeito às normas habilitantes que dispõem sobre os 
referidos acréscimos remuneratórios, verifica -se que:

Nos termos da alínea j) do n.º 3 do artigo 70.º do Estatuto da Carreira 
Docente Universitária (ECDU), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 205/2009, 
de 31 de agosto, e alterado pela Lei n.º 8/2010, de 13 de maio, a perce-
ção de remuneração decorrente da prática de atividades exercidas, quer 
no âmbito de contratos, quer no âmbito de projetos subsidiados, cujas 
especificidades são ali referidas, e desde que verificado o disposto no 
n.º 4 subsequente, (1) não constitui quebra de compromisso no caso de 
profissionais em regime de exclusividade.

Regras semelhantes são aplicadas ao pessoal da carreira de investi-
gação científica com contrato em funções públicas, conforme consagra 
a alínea l) do artigo 52.º do Estatuto da Carreira de Investigação Cien-
tífica (ECIC), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 124/99, de 20 de abril, 
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com última alteração operada pelo Decreto -Lei n.º 373/99, de 18 de 
setembro, e aos bolseiros de investigação, nos termos do disposto no 
n.º 4 do artigo 5.º do Estatuto do Bolseiro de Investigação, aprovado 
pela Lei n.º 40/2004, de 18 de agosto, com a última alteração efetuada 
pelo Decreto -Lei n.º 89/2013, de 9 de julho.

Também o Regulamento sobre Prestação de Serviço Docente da 
Universidade de Lisboa (RPSDUL), publicado na 2.ª série do Diário da 
República de 16 de setembro, através do Despacho n.º 14486/2010, con-
tém disposições sobre esta matéria, nomeadamente no seu artigo 8.º

Contrariamente, o Decreto -Lei n.º 28/2013, de 19 de fevereiro, que 
define o regime aplicável à contratação de doutorados para o exercício 
de atividades de investigação científica e desenvolvimento tecnológico 
no âmbito do Programa Investigador da Fundação para a Ciência e a 
Tecnologia (FCT), não consagra no n.º 5 do seu artigo 13.º essa possi-
bilidade, nem prevê a aplicação subsidiária do ECIC nesta matéria em 
concreto, motivo pelo qual os doutorados do Programa Investigador 
FCT ficam forçosamente excluídos do âmbito de aplicação do presente 
despacho enquanto não se proceder a uma alteração legislativa que se 
considera justa e necessária.

As atividades de investigação e de formação às quais os Trabalha-
dores da FCUL se dedicam são objeto de contratos, os quais preveem, 
nomeadamente, o financiamento de remunerações, a contratação de 
pessoal, a concessão de bolsas, a aquisição de serviços ou de equipa-
mentos, a realização de missões, e outras despesas indiretas decorrentes 
da utilização de recursos da FCUL.

Muitas atividades contratualizadas por iniciativa de Trabalhadores 
da FCUL têm reduzidos custos administrativos para a Faculdade (pois 
não envolvem execução de despesa direta), e abrangem tipicamente 
serviços de I&D, consultoria, lecionação, cursos breves, etc., bem como 
atividade docente (não contabilizada como serviço docente na FCUL) 
noutras instituições, decorrentes da especial competência ou apetência 
dos Trabalhadores. Sobre elas têm incidido as disposições do Despacho 
CD/2/2006, de 6 de janeiro, que viabiliza a perceção pelo docente/in-
vestigador de complementos remuneratórios, respeitando a legislação 
vigente, e que igualmente determina a arquitetura contratual e os prin-
cípios aplicáveis. Com o tempo, consideraram -se também cobertas pelo 
mesmo Despacho atividades da mesma natureza envolvendo equipas de 
Trabalhadores da FCUL, sob coordenação de um deles.

No caso das demais atividades de I&D com custos de gestão acres-
cidos para a FCUL (por envolverem aquisição de serviços, contratação 
de recursos humanos ou investimento) mas que libertem recursos fi-
nanceiros no final da sua execução, os complementos remuneratórios 
têm sido atribuídos nas condições previstas no Despacho D/190/2014, 
de 18 de fevereiro.

Neste contexto, o presente Despacho fixa numa única resolução 
decisões dispersas e conceitos não cobertos por decisões anteriores e 
tem como objetivos:

1 — Definir alguns princípios de natureza ética e regulamentar orien-
tados para a fixação da taxa de overheads a aplicar aos contratos de I&D;

2 — Fixar terminologia e doutrina relativamente aos diversos tipos 
de contratos de investigação, em função da iniciativa dos investigadores 
e complexidade de gestão;

3 — Fixar princípios e procedimentos que regulem a perceção de 
remunerações adicionais decorrentes do financiamento de atividades 
de I&D, pelos Trabalhadores da FCUL.

Assim, ao abrigo das competências que me são atribuídas pela alínea a) 
do n.º 3 do artigo 39.º dos Estatutos da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa, publicados em anexo ao Despacho n.º 14440 -B/2013, 
do Reitor da Universidade de Lisboa, no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 216, de 7 de novembro, aprovo o Regulamento de Overheads, de 
Prestação de Serviços e de Remunerações adicionais de Trabalhadores 
da FCUL, publicado em anexo ao presente Despacho.

12 de junho de 2015. — O Diretor da Faculdade de Ciências da Uni-
versidade de Lisboa, José Artur de Sousa Martinho Simões.

ANEXO

Regulamento de Overheads, de Prestação
de Serviços

e de Remunerações Adicionais de Trabalhadores da FCUL

Artigo 1.º
Definições

1 — Docentes da FCUL: individualidades por ela contratados em 
regime de contrato de trabalho em funções públicas, regulado pelo 
ECDU;

2 — Investigadores da FCUL: individualidades por ela contratadas 
em regime de contrato de trabalho em funções públicas, regulado pelo 
ECIC;

3 — Bolseiros de investigação: bolseiros da FCT, da Fundação da 
FCUL, ou da FCUL que tenham a FCUL como entidade de acolhimento, 
desde que titulares, no mínimo, do grau de mestre, abrangidos pelo 
Estatuto do Bolseiro de Investigação e demais diplomas aprovados pela 
FCT e pela FCUL com base neste diploma;

4 — Trabalhadores: Docentes, Investigadores, Bolseiros de Investi-
gação e quaisquer outros trabalhadores contratados pela FCUL;

5 — Projetos de investigação científica e tecnológica ou de investi-
gação e desenvolvimento ou de inovação: projetos que como tal sejam 
qualificados nos instrumentos em que se formalize o seu financiamento 
ou contratação, independentemente de revestirem a forma de projeto 
subsidiado ou de contrato;

6 — Atividades de I&D: atividades de geração, de aplicação e de 
divulgação da base de conhecimentos — incluindo os referidos como 
projetos de I&D ou como contratos de prestação de serviços, inde-
pendentemente de terem sido formalizados através de contratos ou de 
projetos subsidiados — executadas por investigadores ou por equipas 
de investigação.

Artigo 2.º
Tipologia dos Contratos

Para efeitos dos objetivos deste Despacho, os contratos para reali-
zação de Atividades de I&D outorgados pela FCUL com organizações 
nacionais ou internacionais, de natureza pública ou privada, incluindo 
os celebrados através de subcontratos ou acordos de third party com 
outras entidades — prevendo em termos gerais ou específicos a cedência 
de recursos humanos da FCUL — que envolvam Trabalhadores com 
vínculo contratual com a FCUL são classificados:

1 — De acordo com o grau de utilização dos recursos humanos e 
materiais da FCUL:

a) Do tipo A, caso a sua execução inclua a realização de despesa direta 
(associada a contratações de recursos humanos, missões, utilização de 
infraestruturas, aquisições de serviços ou de bens de capital), havendo 
portanto custos de gestão associados;

b) Do tipo B, nos casos em que não existe necessidade de despesa 
direta (os custos de gestão restringem -se aos processos de contratação 
e de faturação).

2 — De acordo com a natureza e regras próprias do programa de 
financiamento: (2)

a) Subsídios
b) Serviços
i) I&D
ii) Atividades de formação;
iii) Estudos e projetos;
iv) Consultoria técnico -científica;
v) Participação em órgãos de gestão de entidades de alguma forma 

associadas ou decorrentes das atividades da FCUL, designadamente, 
participadas, spin-offs, start -ups;

vi) Peritagens, auditorias, fiscalizações, avaliações, testes e análises.

c) Prémios
d) Outros

Artigo 3.º
Overheads

1 — Uma parte do financiamento associado a qualquer Contra-
to — designado por overhead — destina -se a ressarcir a FCUL dos 
custos incorridos com a disponibilização dos recursos utilizados para 
a sua execução.

2 — A FCUL aplica o financiamento decorrente dos overheads para 
implementação das suas políticas próprias.

3 — As taxas de overheads variam em função da tipologia de Contrato 
e podem ainda variar em função do valor efetivo do financiamento (sem 
IVA, quando aplicável).

4 — Os valores das taxas de overheads aplicáveis são fixados por 
deliberação do Conselho de Gestão da FCUL.

5 — Nos casos em que a entidade financiadora imponha uma taxa de 
overheads muito reduzida ou mesmo nula, a FCUL pode não aceitar a 
candidatura e/ou a assinatura do contrato respetivo.

6 — No caso em que as entidades financiadoras não definam o valor 
máximo da taxa de overheads, a mesma será definida, caso a caso, pelo 
Conselho de Gestão da FCUL.
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Artigo 4.º
Harmonização

Sendo a gestão da I&D da FCUL partilhada entre a sua Fundação e 
a unidade de serviços responsável pela gestão de I&D da Faculdade, 
institui -se o princípio de igualdade das taxas de overheads para contratos 
da mesma tipologia.

Artigo 5.º
Remunerações adicionais

1 — As atividades que podem dar origem à perceção de remunera-
ções adicionais, a desenvolver por trabalhadores em funções públicas, 
encontram -se previstas no n.º 2 do artigo 21.º e no n.º 3 do artigo 22.º, 
ambos da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada em 
anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

2 — As Atividades de I&D que podem dar origem à perceção de 
remunerações adicionais, a desenvolver por docentes, investigadores e 
bolseiros de investigação da FCUL, em regime de dedicação exclusiva, 
encontram -se previstas nos seguintes preceitos:

a) Alínea j) do n.º 3 do artigo 70.º do ECDU, relativamente aos do-
centes;

b) Alínea l) do n.º 2 do artigo 52.º do ECIC, relativamente aos in-
vestigadores;

c) N.º 4 do artigo 5.º do Estatuto do Bolseiro de Investigação, relati-
vamente aos bolseiros de investigação.

3 — O Trabalhador da FCUL responsável por um contrato e os demais 
membros da equipa — desde que contratados pela FCUL — podem 
receber remunerações adicionais:

a) No caso de Contratos do tipo A, nos termos definidos no artigo 7.º;
b) No caso de Contratos do tipo B, nos termos definidos no artigo 8.º

4 — As remunerações adicionais devidas aos Trabalhadores devem 
ser -lhes pagas com a finalização formal do Contrato e recebimento do 
financiamento pela FCUL, após retenção dos overheads e aplicação da 
taxa de retenção de IRS em vigor.

5 — No caso de contratos objeto de fracionamento financeiro con-
tratualizado durante a respetiva duração, o Conselho de Gestão pode 
autorizar que as remunerações sejam processadas de acordo com cada 
fração individualizada.

6 — Cabe ao Conselho de Gestão da FCUL definir o montante anual 
total máximo respeitante a remunerações adicionais devidas a docentes, 
investigadores, bolseiros de investigação e trabalhadores não docentes da 
FCUL — não incluindo ajudas de custo ou subsídios de refeição — atra-
vés de um fator percentual de redução aplicado sobre a remuneração 
base anual ilíquida do prestador. (3)

Artigo 6.º
Idoneidade científica e ou técnica das atividades

1 — Por força do disposto no n.º 4 do artigo 70.º do ECDU, conju-
gado com a alínea b) do n.º 1 do RPSDUL, a perceção da remuneração 
prevista na alínea j) do n.º 3 do artigo 70.º do ECDU só pode ter lugar 
quando a atividade exercida tiver nível científico ou técnico previamente 
reconhecido pelo Conselho Científico da instituição de ensino superior 
como adequado à natureza, dignidade e funções da FCUL e dos seus 
Trabalhadores.

2 — Para efeitos do referido no ponto anterior, deliberou o Conselho 
Científico da FCUL, na sua reunião de 27 de maio de 2015, respeitarem 
as condições fixadas no n.º 4 do artigo 70.º do ECDU:

a) Projetos de investigação científica, de investigação e desenvolvi-
mento ou de inovação, seja de desenvolvimento ou de aplicação da base 
de conhecimentos — revestindo a forma de subsídios ou de prestação de 
serviços — financiados na origem da cadeia contratual por:

i) Uma instância ou agência comunitária, no âmbito de programas 
comunitários de apoio à investigação e desenvolvimento, nomeadamente 
os programas-quadro;

ii) A FCT ou um outro organismo público ou agência nacional, no 
âmbito de programas de apoio à investigação científica, de transferência 
de tecnologia do meio universitário e do sistema científico e tecnológico 
nacional para o sector empresarial, de fomento do empreendedorismo, 
de cooperação para o desenvolvimento;

iii) Uma organização internacional multilateral ou intergovernamental 
com atividade de qualidade reconhecida nos domínios científico, tec-
nológico ou da inovação;

iv) Uma fundação, uma associação ou uma sociedade científica, 
reconhecida pelo Diretor da FCUL como tendo um papel relevante no 
apoio e financiamento da investigação científica e tecnológica;

v) Um estabelecimento de ensino superior, nacional ou estrangeiro 
ou uma instituição do sistema científico e tecnológico nacional ou 
internacional;

vi) Um organismo público nacional, incluindo autoridades judiciais 
ou policiais, ou uma entidade pertencente ao sector empresarial do 
Estado;

vii) Empresas relacionadas com a FCUL através de protocolos de 
cooperação, incidindo sobre atividades de I&D, de formação, de aco-
lhimento de estudantes, entre outras.

b) Atividades de formação cujo conteúdo programático tenha já sido 
positivamente avaliado por um outro órgão da FCUL.

Artigo 7.º
Contratos do tipo A

1 — A perceção da remuneração prevista na alínea j) do n.º 3 do 
artigo 70.º do ECDU, na alínea l) do n.º 2 do artigo 52.º do ECIC e no 
n.º 4 do artigo 5.º do Estatuto do Bolseiro de Investigação só pode ter 
lugar quando:

a) As atividades sejam da responsabilidade da FCUL e os encargos 
com as remunerações sejam satisfeitos através de receitas provenientes 
dos referidos contratos ou subsídios;

b) A atividade exercida tiver nível científico ou técnico previamente 
reconhecido pelo Conselho Científico como adequado à natureza, dig-
nidade e funções, nos termos do artigo 6.º;

c) As obrigações decorrentes do contrato ou da aceitação do subsídio 
não impliquem uma relação estável.

2 — Para além do disposto no número anterior, o pagamento de 
remunerações adicionais no âmbito de uma atividade desenvolvida e 
gerida pela FCUL ou à qual esta esteja associada via acordos de third 
party ou subcontratações, e que respeite as condições referidas no n.º 4 
do artigo 70.º do ECDU, está ainda sujeito à verificação cumulativa das 
seguintes condições:

a) Visibilidade da atividade nos sistemas de informação da FCUL;
b) No caso de contratos com agências, nacionais ou internacionais, que 

envolva financiamento à FCUL, quando a atividade a que se refere cada 
pagamento (fracionado) tenha sido concluída, aceites os respetivos rela-
tórios ou tenha o respetivo pedido de pagamento sido aceite e recebido, 
tendo libertado saldo positivo no período a que se refere a fração, após 
cumpridas todas as obrigações como encargos e gastos gerais previstos 
para cada atividade, bem como garantia de reserva dos valores relativos 
a compromissos com verbas de pessoal para a fração seguinte;

c) Nos restantes casos, considera -se a atividade concluída quando 
tenham sido faturados e recebidos todos os serviços prestados, tendo o 
respetivo centro de custos sido encerrado e a atividade libertado saldos 
positivos de tesouraria e contabilístico, e tendo igualmente sido cum-
pridas todas as obrigações, incluindo o pagamento de remunerações a 
pessoal contratado previsto na atividade, bem como a totalidade dos 
encargos e gastos gerais previstos para a mesma;

d) O saldo global de tesouraria de todas as atividades de I&D coor-
denadas pelo responsável da FCUL se mantenha positivo.

Artigo 8.º
Contratos do tipo B

1 — Os Contratos do tipo B são assinados entre a instituição finan-
ciadora e a FCUL, com conhecimento do Trabalhador responsável, e 
devem preferencialmente seguir o formato descrito no Anexo I a este 
Regulamento.

2 — Tais contratos devem necessariamente mencionar, de forma 
inequívoca, e aceite por todas as partes:

a) Tratar -se de uma atividade com nível científico e técnico ade-
quada à natureza, dignidade e funções de um docente ou investigador 
da FCUL;

b) Que não cabe à FCUL qualquer responsabilidade civil ou criminal, 
eventualmente decorrente dos serviços prestados, pelo que o estabele-
cimento de quaisquer cláusulas de proteção consideradas necessárias 
pela entidade financiadora ou pelo investigador é da exclusiva respon-
sabilidade destes;

c) Que o Diretor da FCUL pode fazer auditar a execução e resultados 
decorrentes da atividade contratada, podendo resolver o contrato em caso 
de constatação da ocorrência de conflito de interesse.

3 — Poderão ainda ser incluídas cláusulas adicionais relativas a 
confidencialidade e ao estabelecimento de direitos de propriedade in-
telectual.

4 — O Trabalhador responsável deve:
a) Entregar ao Diretor da FCUL um documento com a composição da 

equipa e com as percentagens fixadas para a distribuição do montante 
correspondente às remunerações adicionais.
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b) Subscrever uma declaração, sob compromisso de honra, nos termos 
do Anexo II a este Regulamento, certificando nomeadamente que:

i) não existe conflito de interesses com a FCUL;
ii) não são usados recursos da FCUL ou da Fundação da FCUL;
iii) não são utilizados estudantes da FCUL para realização do trabalho 

contratado;
iv) não são postos em causa obrigações decorrentes de outros com-

promissos prévios da FCUL, de que tenha conhecimento;
v) não são violadas regras ou princípios éticos que ponham em causa 

a reputação e a imagem pública da FCUL.

Artigo 9.º
Revogação

Com a aprovação deste Regulamento são revogados o Despacho 
CD/2/2006, de 6 de janeiro, e o Despacho D/190/2014, de 18 de fe-
vereiro.

Artigo 10.º
Vigência

Este Regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua publicação 
no Diário da República.

ANEXO I

Contrato de Prestação de Serviços — Tipo B (4)
Entre
A Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, adiante designada 

por Ciências, com sede no Campo Grande, 1749 -016 Lisboa, contribuinte 
n.º 502 618 418, representada pelo seu Diretor, Nome do Diretor.

e
..., doravante denominada por SIGLA, pessoa coletiva n.º NIF, com sede 

em Morada Completa, representada por Nome, na qualidade de Qualidade, 
e por Nome, na qualidade de Qualidade, com poderes para o ato,

Considerando que:
1 — Ciências encoraja o envolvimento dos seus docentes e investiga-

dores em atividades de consultoria e prestação de serviços de natureza 
científica e técnica. Esta atividade reforça as ligações entre Ciências e as 
instituições externas, incrementa as possibilidades de empregabilidade 
dos alunos, contribui para o desenvolvimento da carreira dos docentes 
e gera receitas próprias adicionais para Ciências. Em contrapartida, este 
envolvimento deve ser realizado com a moderação adequada e sem inter-
ferência negativa nas atividades fundamentais de ensino e investigação 
que as carreiras docente e de investigação pressupõem.

2 — Em Ciências, contratos de prestação de serviços desta natureza 
(do tipo B) estão cobertos pelo Regulamento de Overheads e de Pres-
tação de Serviços por Trabalhadores da FCUL — aqui referido como 
Regulamento — que determina a forma e disposições deste contrato.

3 — A Sigla ***.
e por entenderem que a parceria entre as duas partes, da iniciativa dos 
investigadores de Ciências, é de mútuo interesse, Ciências e a Sigla 
celebram o presente Contrato de Prestação de Serviços de consultoria 
científica e técnica, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto

1 — O presente Contrato tem como objeto o serviço de consultoria 
prestado por Ciências à Sigla, com o objetivo de ***.

2 — Nos termos da deliberação do Conselho Científico de 27 -5 -2015, 
reconhece -se que esta atividade tem nível científico e técnico adequado à 
natureza, dignidade e funções de um docente ou investigador de Ciências.

3 — A designação deste Contrato é Contrato.

Cláusula 2.ª
Duração

O contrato tem a duração de Duração a partir da data da sua assinatura e é 
renovável por acordo entre as partes.

Cláusula 3.ª
Coordenação e Equipa

1 — O responsável de Ciências por este contrato é Responsável, do De-
partamento, o qual toma conhecimento do mesmo, subscrevendo -o.

2 — Os demais membros de equipa, caso existam, estão identificados 
na Tabela 1.

Cláusula 4.ª
Valor

1 — O contrato tem o valor de Valor, (Valor por Extenso) ao qual 
acresce IVA à taxa legal em vigor no momento da faturação.

2 — Eventuais renovações do contrato serão remuneradas a [Valor/
Hora] €, por cada hora de trabalho adicional. [Refrasear de Acordo com 
as Circunstâncias]

3 — Ciências emitirá as correspondentes faturas mediante a apre-
sentação de uma carta de aceitação dos serviços prestados emitida pela 
Sigla e certificada pelo coordenador da equipa. Nesta carta deve ser 
mencionada a referência do contrato e o montante a faturar.

Cláusula 5.ª
Overheads

Ciências reterá os montantes de custos gerais (overheads) nos termos 
do Regulamento.

Cláusula 6.ª
Conflito de interesses

Nos termos do Regulamento, o Diretor de Ciências pode fazer auditar 
a execução e resultados decorrentes da atividade contratada, podendo 
resolver o Contrato em caso de constatação da ocorrência de conflito 
de interesse.

Cláusula 7.ª
Responsabilidade

Nos termos do Regulamento, Ciências não assume qualquer respon-
sabilidade civil ou criminal decorrente das atividades mencionadas, pelo 
que o estabelecimento de quaisquer cláusulas de proteção consideradas 
necessárias por parte da Sigla e do coordenador da equipa é da exclusiva 
responsabilidade destes.

..., (data) 

Ciências Sigla
Nome do Diretor Nome 1

Nome 2 
(Diretor) (Qualidade)

Tomo conhecimento
Coordenador da Equipa

Responsável

 Tabela 1

Equipa de trabalhadores da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa e respetiva taxa de intervenção na execução
do contrato 

Código
CENSUS Nome Funções Departamento/Unidade de I&D Participação na Execução [%]

FFFFFF Responsável Coordenador Departamento/Unidade de I&D **%

 Lisboa, ... (data)

Responsável, ...



Diário da República, 2.ª série — N.º 121 — 24 de junho de 2015  16925

ANEXO II

Declaração do Coordenador da Equipa

Eu, Responsável, Categoria, do Departamento da Faculdade de Ciên-
cias da Universidade de Lisboa (FCUL) e da unidade de I&D Unidade 
de I&D, declaro por minha honra que, para a execução do contrato 
de prestação de serviços de consultoria científica e técnica, intitulado 
Contrato:

1 — Não antevejo qualquer conflito de interesses com a FCUL.
2 — No caso de serem identificados possíveis conflitos de interesse, 

atempadamente informarei o Diretor da FCUL, de modo a serem sal-
vaguardados os interesses de todas as partes.

3 — Mais informo que [Dar Contexto com a Unidade de Investigação, 
se aplicável].

4 — Não serão usados recursos da FCUL ou da Fundação da 
FCUL.

5 — Não serão utilizados estudantes da FCUL ou quaisquer outros 
investigadores afiliados noutras instituições para realização do trabalho 
contratado.

6 — Tanto quanto é do meu conhecimento, não são postos em causa 
obrigações decorrentes de outros compromissos prévios da FCUL.

7 — Não são violadas regras ou princípios éticos que ponham em 
causa a reputação e a imagem pública da FCUL.

8 — Não é necessária a intervenção de nenhuma Comissão de Ética da 
Universidade de Lisboa para validação de objetivos, de procedimentos 
ou de metodologias.

Lisboa, ... (data)

Responsável, ...

(1) Art.º 70, n.º 4 do ECDU – “A percepção da remuneração prevista 
na alínea j) do número anterior só pode ter lugar quando a actividade 
exercida tiver nível científico ou técnico previamente reconhecido pelo 
órgão de direcção da instituição de ensino superior como adequado à 
natureza, dignidade e funções destas últimas e quando as obrigações 
decorrentes do contrato ou da aceitação do subsídio não impliquem 
uma relação estável.”

(2) Para explicitação dos conceitos, consultar, no sítio da Faculdade 
na internet, a secção associada a Investigação/Gestão de Projetos/Con-
ceitos de Gestão.

(3) À data da aprovação deste Regulamento, o valor máximo não pode 
exceder 60% da remuneração base anual ilíquida.

(4) Trata -se de um modelo simples de contrato que pode ser proposto 
ao contratante. Quando o contrato for proposto pela parte contratante, 
de acordo com as suas regras internas, devem ser, de alguma forma, 
acrescentado ao documento recebido o texto constante do nº 2 da Cláu-
sula 1.ª, do nº 1 da Cláusula 3ª, a Cláusula 6ª e a Cláusula 7ª, de modo 
a cumprir as disposições constantes do Regulamento de Overheads, de 
Prestação de Serviços e de Remunerações Adicionais de Trabalhadores 
da FCUL.

208730142 

 Instituto de Educação

Edital n.º 561/2015

Faz -se saber que perante a Reitoria da Universidade de Lisboa, 
pelo prazo de 30 dias úteis a contar do dia imediato ao de publicação 
do presente Edital no Diário da República está aberto concurso 
documental internacional para recrutamento na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas de uma vaga de Profes-
sor Auxiliar para exercer funções de investigação e ensino na área 
disciplinar de Educação e assim ocupar um posto de trabalho vago 
que se encontra previsto no respetivo mapa de pessoal em vigor 
do Instituto de Educação, nos termos dos artigos 37.º a 51.º, 61.º e 
62.º -A do Estatuto da Carreira Docente Universitária, republicado 
pelo Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto (abreviadamente 
designado ECDU), e demais legislação aplicável, designadamente 
do Regulamento geral de concursos para recrutamento de pro-
fessores catedráticos, associados e auxiliares da Universidade de 
Lisboa, aprovado por despacho reitoral de 16 de fevereiro de 2015 
e publicado pelo Despacho n.º 2307/2015, no Diário da República, 
2.ª série, n.º 45.º de 5 de março, abreviadamente designado por 
Regulamento.

No âmbito das funções a desempenhar no Instituto de Educação, 
o Professor Auxiliar contratado deverá desenvolver atividades 
de ensino no âmbito da Psicologia da Educação e atividades de 
investigação também no âmbito da Psicologia da Educação na UI-
DEF, a Unidade de Investigação e Desenvolvimento em Educação 
e Formação.

O despacho conjunto n.º 373/2000, de 31 de março, do Ministro da 
Reforma do Estado e da Administração Pública e da Ministra para a 
Igualdade, determina a obrigatoriedade de nos concursos de ingresso e 
acesso se proceder à seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.»

Em conformidade com os artigos 37.º a 51.º do ECDU e demais le-
gislação aplicável, e com o disposto no artigo 8.º do Regulamento geral 
de concursos para recrutamento de professores catedráticos, associados 
e auxiliares da Universidade de Lisboa, observar -se -ão as seguintes 
disposições:

I — Despacho de autorização
O presente concurso foi aberto por despacho de 11 de junho de 2015, 

do Reitor da Universidade de Lisboa, proferido depois de confirmada 
a existência de adequado cabimento orçamental e de que o posto de 
trabalho a concurso se encontra previsto no mapa de pessoal do Instituto 
de Educação.

II — Local de Trabalho
O local de trabalho do Professor Auxiliar será no Instituto de Educa-

ção da Universidade de Lisboa, Alameda da Universidade, 1649 -013 
Lisboa.

III — Requisitos de admissão ao concurso
1) Em conformidade com o artigo 41.º -A do ECDU, a titularidade 

do grau de doutor é condição necessária de admissibilidade a este con-
curso.

2) Os candidatos devem ainda demonstrar possuir domínio da língua 
portuguesa falada e escrita.

2.1) Os candidatos de nacionalidade estrangeira, exceto os de pa-
íses de língua oficial portuguesa, deverão possuir domínio da língua 
portuguesa falada e escrita, ao nível comum de referência B1, ou su-
perior. Esse requisito é reconhecido oficialmente através de certificado 
ou diploma de competência comunicativa em língua portuguesa do 
Quadro Europeu Comum de Referência para as Línguas, do Conselho 
da Europa.

2.2) Os candidatos abrangidos pelo ponto 2.1), deverão ser detentores 
do requisito referido até à data do termo do prazo para a apresentação 
das candidaturas ao presente concurso.

IV — Requisitos de admissão em mérito absoluto
Serão admitidos a concurso, em mérito absoluto, os candidatos que:
a) Tenham publicado, nos últimos 5 (cinco) anos, 3 (três) ou mais 

publicações em revistas científicas com revisão por pares e fator 
de impacto ISI ou Scopus e relevantes para a área disciplinar do 
concurso;

b) Sejam titulares de um doutoramento num ramo de conhecimento e 
ou especialidade que constitua uma formação académica adequada, ou 
em área afim, para o exercício de funções docentes na área disciplinar 
para a qual foi aberto o concurso; e

c) Apresentem um projeto científico -pedagógico que se mostre como 
apropriado e sem enfermar de incorreções graves.

V — Parâmetros de avaliação e seriação em mérito relativo, respetiva 
ponderação e sistema de valoração final

1) Os CV dos candidatos admitidos em mérito absoluto são ava-
liados nas vertentes de investigação, ensino, transferência de conhe-
cimento e gestão universitária. Em cada uma destas vertentes, serão 
considerados no processo de avaliação os parâmetros que em seguida 
se listam, ponderando, pelo número de anos da atividade científica 
e pelo número de anos de atividades de ensino. Dar -se -á particular 
importância à adequação do CV à área disciplinar do concurso, tendo 
em atenção o número de anos de atividade científica e o número de 
anos de atividades de ensino e a incidência no âmbito da Psicologia 
da Educação, nos últimos 5 anos:

a) Vertente de investigação: nesta vertente, os candidatos são avaliados 
essencialmente nos seguintes parâmetros:

(i) Publicações científicas: capítulos de livros, artigos em revistas 
científicas e em atas de conferências internacionais de que o candidato 
foi autor ou coautor, levando -se em conta o seu impacto (avaliada pelo 


